PERFIL PROFISSIONAL DESEJÁVEL
	DO CARGO OU FUNÇÃO

	Nome do cargo ou função
	Gerente de projeto da Secretaria Adjunta de Assuntos Ambientais e Sociais 

	Nível do cargo ou função
	CCE 3.13

	Órgão ou entidade
	Secretaria Adjunta de Assuntos Ambientais e Sociais

	DAS RESPONSABILIDADES

	Principais responsabilidades
	Analisar a constitucionalidade e a legalidade dos atos normativos atinentes a Assuntos Ambientais, Sociais e de Justiça submetidos ao Presidente da República. Articular-se com os órgãos proponentes e com as suas unidades ou consultorias jurídicas sobre assuntos de natureza jurídica que envolvam atos presidenciais da área. Elaborar parecer sobre a constitucionalidade, a legalidade, a compatibilidade com o ordenamento jurídico e a técnica legislativa das propostas de ato normativo da área de atuação. 
Assessorar e assistir a Secretária Adjunta em suas atribuições.

	Escopo de Gestão/Equipe de Trabalho
	A atuação envolve o assessoramento e consultoria jurídica no âmbito das atribuições da Secretaria Adjunta de Assuntos Ambientais, Sociais e de Justiça da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil.

	DOS CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

	Critérios Gerais
	Conforme o art. 9º da Lei nº 14.204, de 2021:
Idoneidade moral e reputação ilibada;
Perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo em comissão ou com a função de confiança para o qual tenha sido indicado; e
Não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 .

	[bookmark: _GoBack]Critérios específicos
	Atender, no mínimo, a um dos seguintes critérios específicos:
I - possuir experiência profissional de, no mínimo, quatro anos em atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do cargo ou da função;
II - ter ocupado cargo em comissão ou função de confiança em qualquer Poder, inclusive na administração pública indireta, de qualquer ente federativo por, no mínimo, quatro anos;
III - possuir título de especialista, mestre ou doutor em área correlata às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições do cargo ou da função; ou
IV - ter realizado ações de desenvolvimento de liderança, estabelecidas pelo Ministério da Economia, com carga horária mínima de cento e vinte horas.

	DOS REQUISITOS DESEJÁVEIS

	Formação e Experiência Desejáveis
	Formação Jurídica e experiência relativa à elaboração de pareceres jurídicos, bem como análise da constitucionalidade e legalidade das propostas de atos normativos atinentes à área ambiental, social e de justiça, especificamente: i) educação; ii) saúde; iii) cultura; iv) esporte; v) direitos humanos; vi) direitos das mulheres; vii) direito das comunidades indígenas e tradicionais; viii)  direito  das pessoas com deficiência; ix) diversidade de gênero, raça e etnia; x) direito do consumidor; xi) direito previdenciário; xii) segurança pública; xiii) direito migratório; e xiv) política criminal.

	Competências Desejáveis
	Conhecimento em direito constitucional, administrativo, penal, civil, processual (civil e penal), direitos humano e legística; disponibilidade de horário, proatividade, organização, capacidade de relacionamento interpessoal, boa redação, capacidade analítica, comportamento discreto, bom poder de síntese.

	Outros Requisitos Desejáveis
	Expressão escrita; conduta consistente; clareza; disponibilidade de horário; ﬂexibilidade e habilidade para lidar com diversos temas jurídicos.



